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Integração 
Lavoura-
Pecuária-
Floresta no Pará

ROSANA MANESCHY 

Tradicionalmente na Amazônia sis-
temas agroflorestais e/ou integra-
dos são praticados por indígenas, 

ribeirinhos dentre outras comunida-
des rurais. 

Na década de 1990 o governo fe-
deral incentivou a adoção de sistemas 
integrados via Fundo Constitucional 
Norte. O pacote proposto envolvia a 
associação de fruteiras. Com raras 
exceções, o programa não foi bem-
sucedido, geralmente por problemas 
agrotécnicos e socioeconômicos. 
Nesse período as experiências com 
integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) no Pará baseavam-se no uso 
de árvores/palmeiras de regeneração 
natural e associação de plantios arbó-
reos com pastagens. 

Até 2008 no nordeste e sudeste do 
Estado predominavam sistemas tem-
porários do tipo “pastoreio em plantio 
florestal”. A implantação de plantios 
florestais (paricá ou teca) ocorria em 
áreas degradadas de quicuio-da-ama-
zônia pastejados por bovinos. 

A integração dos animais com o 
plantio florestal tinha como objetivo 
diminuir os custos com limpezas. 
Apesar da satisfação dos produtores 
com os sistemas foram apontadas 
incertezas para a adoção: falta de 
assistência técnica, dificuldades na 
aquisição de sementes/mudas e des-
conhecimento de linhas de crédito 
específicas.

De 2008 a 2012 nove mil hectares 
de pastagens degradadas foram con-
vertidos em ILPF no sudeste do Pará. 
Só no município de Paragominas a 
Embrapa estimou a conversão de 1% 
ao ano das áreas de pastagens em IL-
PF. E a Associação Brasileira de Produ-
tores de Florestas Plantadas ressaltou 
que o uso de ILPF estaria potenciali-
zando a expansão de plantios de eu-
calipto no Pará.

A opção por sistemas mais sim-
plificados de ILPF tem redesenhado a 
paisagem rural, uma vez que tem si-
do utilizado na recuperação de pasta-
gens degradadas. Os produtores têm 
optado por culturas de ciclo curto 
(milho, soja ou arroz) para diminuir 
os custos de implantação da pasta-
gem. Nos sistemas que integram ár-
vores, o eucalipto tem a preferência, 
uma vez que a espécie possui um pa-
cote tecnológico desenvolvido além 
da existência da oferta de mudas e 
mercado para venda, diminuindo o 
risco para o produtor. 

Pesquisas indicam que esses sis-
temas permitem retorno econômico, 
mas são necessários estudos que ana-
lisem a sustentabilidade na dimen-
são ambiental, uma vez que apesar 
de inserirem práticas de rotação de 
culturas e integração do componente 
arbóreo, são sistemas fortemente de-
pendentes do uso de agroquímicos.

Em 2013 foi promulgada a Lei n. 
12.805, que instituiu a instituiu a Polí-
tica Nacional de ILPF. Nesse cenário de 
mudanças de uso da terra, legislação 
e linhas de crédito específicas para 
agricultura familiar via Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (Pronaf), que apoiam a 
implantação de sistemas de ILPF, tais 
como Pronaf Floresta e Agroecologia, 
faz-se necessário a transferência de 
tecnologias já existentes para essa ca-
tegoria produtiva. 

A Embrapa já recomenda a utili-
zação de preparo de área sem uso de 
fogo e intensificação de sistemas atra-
vés do corte-e-trituração da capoeira 
e plantio de leguminosas arbóreas 
de rápido crescimento para reduzir o 
pousio e adubação verde. 

Pesquisadores da Universidade 
Federal do Pará (UFPA) têm investiga-
do o uso de árvores para moirão vivo 
e alimentação animal no Sudeste do 
Pará. O uso da gliricídia em cercas 
vivas pode reduzir os custos em até 
16% por hectare comparado às cercas 
tradicionais. A espécie também apre-
sentou boa capacidade de rebrota e 
26% de proteína bruta sem o uso de 
fertilizantes. 

Atualmente, dentre os projetos de-
senvolvidos pela UFPA, ganha desta-
que a pesquisa “Avaliação de espécies 
arbóreas forrageiras”, que faz parte do 
“Projeto Biomas”, fruto de uma parce-
ria entre a Embrapa e a Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA). Espera-se indicar espécies de 
árvores como opções sustentáveis pa-
ra o desenvolvimento de sistemas ILPF 
mais adequados ao bioma Amazônia 
e com menor dependência de insumos 
externos à propriedade rural.

Rosana Maneschy é Doutora em 
Ciências Agrárias e professora 
do Núcleo de Meio Ambiente da 
UFPA. 
E-mail: romaneschy@ufpa.br

Queremos respeito

No artigo da semana passada, inti-
tulado “A grande vítima”, comen-
tamos sobre a crise econômica do 

Brasil, graças aos erros do governo 
que destroçaram a economia do País, 
arrastando-nos a uma divida pública 
que, hoje, está em torno de dois tri-
lhões e quinhentos bilhões de reais, 
simplesmente porque o governo gas-
tou mais do que arrecadou. Gastou 
mal, não fez o devido superávit pri-
mário, para pagamento dos juros da 
divida, e, também, graças aos eleva-
dos juros do Banco Central, que hoje 
estão em 13,75% e cujo aumento é uti-
lizado como mecanismo de controle 
da inflação - neste ano, deve passar 
dos 10%, muito acima da meta estabe-
lecida pelo próprio Banco Central, de 
4,5% ao ano.

Essa crise, que o próprio governo 
federal criou, levou a presidente Dil-
ma a trocar o seu ministro da Fazenda 
para fazer os necessários ajustes na 
economia. O novo ministro, Joaquim 
Levy, de imediato, levou os derivados 
do petróleo para o seu preço real, uma 
vez que a sua defasagem havia causa-
do um prejuízo de 60 bilhões de reais à 
Petrobras. Em seguida, cortou todos os 
subsídios tributários que haviam sido 
concedidos à indústria nacional, nota-
damente a automobilística, o que levou 
o setor a diminuir as suas vendas, e, 
por conseguinte, a dispensar um gran-
de numero de empregados, aumentan-
do mais ainda o desemprego no País, 
cujos índices são alarmantes.

Em meio a tudo isso, o governo diz 
que, para que o “ajuste fiscal” de fato 
aconteça, é preciso “cortar na carne”. 

E, num período em que o desemprego 
está em alta, corta o Seguro-Desempre-
go, corta a pensão das viúvas do INSS, 
o Seguro Defeso dos pescadores, e, por 
fim, corta os investimentos públicos. 
Estranhamente, contudo, a presidente 
Dilma mantém intocáveis os seus 39 
ministérios e os 22 mil cargos federais 
de livre nomeação, admitidos sem con-
curso público.

Como então se “corta na carne”, 
mantendo a mesma estrutura de go-
verno?!... E ai faltam recursos para pro-
gramas como “Minha Casa – Minha Vi-
da” e o Fies, este criado pelo presidente 
FHC e que foi expandido no governo 
Lula e, sem duvidas, é importante no 
financiamento do ensino superior dos 
mais pobres.

Por outro lado, o corte dos inves-
timentos previstos no Orçamento 
Geral da União vai na contra mão da 
história, principalmente se levarmos 
como exemplo o Programa New Deal, 
do presidente Franklin Delano Roose-
velt, dos EUA, que recuperou e refor-
mou a economia daquele País no inicio 
dos anos 30, após a grande depressão 
econômica de 1929. E se há cortes nos 
investimentos orçamentários, é evi-
dente que o Pará deve ser a grande 
vítima e continuará tendo a maior ma-
lha rodoviária de chão do Brasil, pois 
deverão ser cortados os recursos para 
a pavimentação das rodovias BR-163 
(Cuiabá-Santarém), Transamazônica 
(BR-230), BR-153, BR-155 e BR-158. Isto 
sem falar na postergação da duplica-
ção da BR-316, de Castanhal ao trevo 
de Santa Maria do Pará; bem como a 
construção da ponte estaiada sobre o 

rio Xingu, no eixo da Transamazônica, 
às proximidades de Belo Monte.

Agora, para fugir do pessimismo 
que tomou conta da Nação, a presi-
dente Dilma decidiu construir uma 
“Agenda Positiva” e lançou um pacote 
de investimentos de 198 bilhões de re-
ais em portos, aeroportos, rodovias e 
ferrovias, que serão entregues à inicia-
tiva privada, por meio de concessões 
e cujas obras serão financiadas com 
recursos do BNDES.

Isso não é um replay?!... Lembra-se 
do segundo governo Lula, quando foi 
lançado o Programa de Aceleração do 
Crescimento?!... E do qual constavam 
a pavimentação das rodovias Transa-
mazônica e Cuiabá-Santarém, além de 
Belo Monte, que, aliás, era a sua maior 
obra?... Lembra-se?!... Passados alguns 
anos, a única obra que está sendo con-
cluída, de fato, é Belo Monte, por ser 
da iniciativa privada. As outras são 
apenas sonhos! E por falar nisso, cadê 
o projeto de transposição das águas 
do rio São Francisco e que irrigaria o 
Nordeste? Está pronto? E o “trem bala”, 
para fazer o trecho Rio-São Paulo? Já 
foi concluído? E a ferrovia “Transnor-
destina”, está em operação?!...

Chega. O Brasil está farto de pro-
gramas mirabolantes e inexequí-
veis. Basta de projetos que só serão 
implementados nos próximos anos e 
alguns no próximo governo. Quere-
mos respeito.

 
Nicias Ribeiro é engenheiro 
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E-mail: nicias@uol.com.br
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Após 73 dias de paralisação, re-
começamos nosso ano letivo de 
2015. Sem nenhuma intenção de 

julgar os rumos deste movimento, 
poderia afirmar que os grandes per-
dedores deste sofrido processo foram 
nossos alunos. 

Na verdade, todos somos capazes de 
avaliar os danos causados por greves 
em setores como saúde ou segurança, 
mas, por serem mais sutis, é mais difí-
cil dimensionar suas consequências na 
área da educação. Neste caso, não está 
diretamente em jogo a vida das pesso-
as, mas o seu futuro.

Isto porque a interrupção duradoura 
de um processo de aprendizagem, tan-
to no que se refere ao desenvolvimento 
de habilidades, quanto à construção de 
conhecimentos, pode sofrer regressões 
difíceis de serem revertidas. Por outro 
lado, observações empíricas vêm mos-
trando que a evasão escolar cresce em 
função de greves prolongadas, fazendo 
com que muitos jovens não completem 
sua educação básica, sendo com isto 
condenados ao subemprego, ao desem-
prego ou ao envolvimento com ativida-
des marginais.

Não é sem razão que a legislação exi-
ge um mínimo de 200 dias letivos, pois 
num período inferior seria impossível 
desenvolver as habilidades e competên-
cias previstas para cada ano escolar.  

É verdade que sempre existe a pro-
posta da reposição das aulas, mas o vo-
lume de dias letivos a serem repostos 
- 45, no total -  representa a necessidade 
de estender este processo até o próximo 
ano, numa verdadeira “bola de neve” de 
consequências negativas ao processo 
de aprendizagem.

Além disto, como diria Cazuza, “o 
tempo não para”. Novembro já está ba-
tendo à nossa porta, trazendo consigo 
a realização inadiável das provas que 
compõem o Sistema Nacional de Ava-
liação: o Enem, a Prova Brasil e o Saeb.

O Enem representa uma oportu-
nidade única para o acesso de nossos 

jovens à universidade pública. Neste 
momento eles estarão concorrendo, 
em situação adversa, com jovens de 
todo o Brasil. 

Quanto à Prova Brasil, aplicada este 
ano no quinto e no nono ano do Ensino 
Fundamental, e ao Saeb, destinado ao 
terceiro ano do Ensino Médio, corre-
mos o risco de que, no Pará, a despeito 
de todo o esforço que vem sendo desen-
volvido no bojo do Pacto pela Educação, 
estejamos a caminho de amargar bai-
xos níveis de proficiência e altas taxas 
de evasão que, transformados no Ideb, 
venham a colocar o Estado, mais uma 
vez, no final da lista.

Teremos então alcançado mais um 
efeito indesejável: a morte da esperança 
daqueles que ainda acreditam na possi-
bilidade deste Estado transformar radi-
calmente sua situação educacional. 

Felizmente, para a grande maioria 
das situações problemáticas há sempre 
uma possibilidade de enfrentamento. 

Neste momento, a possibilidade 
pode estar em fortalecermos o pró-
prio espírito de Pacto, ou seja, a mobi-
lização de todos os setores em torno 
dos objetivos comuns de melhorar o 
desempenho dos alunos e evitar o pro-
cesso de evasão. 

Neste sentido, governos estaduais e 
municipais necessitam fazer da educa-
ção a centralidade de suas administra-
ções, integrando as ações de áreas co-
mo assistência, saúde, cultura e espor-
te, aos esforços do setor educacional.

Dirigentes educacionais de diferen-
tes níveis precisam integrar projetos e 
ações, tomando por base o território 
dos municípios, cujas redes - muni-
cipal e estadual - devem ser tratadas 
como uma unidade de oferta educacio-
nal às crianças e jovens de cada muni-
cipalidade.

Nas escolas, diretores, coordena-
dores, professores, alunos, familiares 
e parceiros necessitam unir esforços 
em torno de ações focalizadas no de-
senvolvimento de conhecimentos e 

habilidades consideradas essenciais, 
no aumento das taxas de aprovação e 
na diminuição do abandono.

O setor privado precisa aumentar, 
qualificar e articular sua contribuição, 
em função das necessidades de cada es-
cola ou município, definidas nos planos 
educacionais específicos.

As universidades precisam dire-
cionar suas ações de estágio curricu-
lar, seus projetos de extensão e suas 
propostas do Programa de Iniciação à 
Docência ao desafio de aumentar o de-
sempenho dos alunos.

Órgãos do sistema de direitos, como 
os Conselhos Tutelares, devem contri-
buir para o cumprimento da obrigato-
riedade escolar até os 17 anos, acionan-
do as famílias das crianças e dos jovens 
que já tenham abandonado ou que este-
jam se afastando dos bancos escolares, 
no sentido da garantia de seu retorno e 
permanência.

Profissionais da mídia, artistas, lide-
ranças religiosas, enfim, todas as forças 
vivas da sociedade paraense precisam 
unir suas vozes numa campanha que 
tenha como tema “Estudar Vale a Pena”, 
ressaltando as vantagens de se concluir 
a educação básica e as consequências 
da desistência para o futuro do jovem e 
da própria sociedade.

Enfim, neste momento de recome-
ço, após um longo e sofrido período de 
dissensos, temos de buscar o consen-
so necessário, a união de esforços e as 
melhores estratégias, tendo sempre 
como norte a meta comum pactuada 
de melhoria dos resultados da educa-
ção paraense. 

Nossas crianças e jovens merecem!

Wanda Engel é doutora PHD em 
Educação pela PUC Rio e diretora 
do Instituto Synergos no Brasil, or-
ganização que coordena o Grupo 
de Parceiros Estratégicos do Pac-
to pela Educação do Pará.
E-mail: synergosbrasil@gmail.com
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Enfim, o recomeço


